DECISÃO DE CONTRATAR E DE ESCOLHA DO PROCEDIMENTO
Ata de Reunião da Direção da Entidade/Órgão com Competência para a Decisão de Contratar 

Aos ____ dias do mês de _________ do ano de 202_, na sede da__________________ ______________________________(Identificação da Instituição/ Entidade), sita em _____________________________________(Morada completa), no âmbito do Projeto designado _______________________________________ (indicar nome do projeto) com candidatura aprovada no PARES 3.0 em ___/___/___, a Direção/órgão competente para a decisão de contratar, composta por ____________________________________, _____________________________e ___________________________ (Nome e cargo dos membros da Direção) deliberou nos seguintes termos: 
1. Decisão de contratar e de escolha do procedimento
Nos termos do artigo 36º do Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua redação atual, contratar a aquisição de serviços para a Fiscalização da Obra e Coordenação de Segurança e Saúde durante a Execução da Obra para a empreitada de construção/ ampliação/ remodelação/ reabilitação e/ou reconstrução (Escolher a intervenção aplicável), de um edifício/ fração (Escolher), destinado a “___________________________”, pelo preço base de € __________,__ (____________) (indicar valor por extenso) acrescido de IVA à taxa legal em vigor, cuja fixação foi obtida com base em ________________________________________ (discriminar e concretizar as razões que justificam a apresentação do preço base, nos termos previstos no nº 3 do artigo 47º do CCP).

Nos termos do disposto no artigo 38º do CCP, o órgão competente para a decisão de contratar, deliberou escolher o procedimento por AJUSTE DIRETO, nos termos da alínea d) do artigo 20º do CCP. 
2. Aprovação das peças do procedimento
O órgão competente para a decisão de contratar deliberou, nos termos do nº 2 do artigo 40º do CCP, aprovar o Convite e o Caderno de Encargos, em anexo à presente ata, de acordo com o estipulado na alínea a) do nº 1 do artigo 40º do CCP.

Tendo em consideração que neste procedimento pré-contratual não é obrigatória a utilização da plataforma eletrónica de contratação pública, conforme disposto na parte final do nº 1 do artigo 62º do CCP, conjugado com a alínea g) do nº 1 do artigo 115º CCP, é deliberado que o presente procedimento será desenvolvido através da transmissão eletrónica de dados, ou seja, o e-mail, a saber ______________________________________ (indicar endereço de email).
3. Condução do procedimento
Tendo em consideração que no procedimento pré-contratual de ajuste direto, conforme previsto no nº 1 do artigo 67º do CCP, não se verifica a designação de júri do procedimento, é deliberado que a condução do presente procedimento compete a ______________________________________ e ___________________________________________________(identificação dos responsáveis da Instituição/entidade que irão acompanhar o respetivo procedimento).
4. Escolha da entidade convidada a apresentar proposta
De acordo com o disposto no artigo 112º, nº 2 e atentos ao disposto no artigo 113º, nº 1, nº 2 e nº 6 do CCP, o órgão competente para a decisão de contratar deliberou convidar diretamente a apresentar proposta no procedimento por AJUSTE DIRETO a seguinte entidade___________________________.
5. Nomeação do gestor do contrato
Nos termos do artigo 290º-A do CCP, deve ser designado um ou mais gestores do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato a celebrar, promovendo a boa administração e eficiência da contratação pública, assumindo o papel de interlocutor do contraente público perante o cocontratante, sendo que, a presente nomeação deve constar do contrato conforme alínea i) do nº 1 do artigo 96º do CCP.

Considerando o objeto do contrato a celebrar, mais se delibera designar como Gestor(es) do Contrato, em nome da entidade adjudicante (pode ser designado mais do que um gestor do contrato, devendo identificar cada um deles), iniciando as suas funções no momento da execução do contrato, sendo obrigatório declaração de inexistência de conflito de interesses para salvaguarda da imparcialidade e isenção:
______________________________________________________, com o e-mail _____________________________ e contacto telefónico ____________________________. (repetir tantas vezes quantas o número de gestores de contrato designados)
Não existindo contrato escrito, aquando da primeira interação contratual com o cocontratante, terá o mesmo de ser informado, por escrito, da identificação do(s) Gestor(es) do Contrato, bem como dos seus contactos profissionais.
Caso o gestor do contrato detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunicá-los de imediato a esta Direção, propondo, em relatório fundamentado, as medidas corretivas que, em cada caso, se revelem adequadas.
6. Publicitação
O presente procedimento por AJUSTE DIRETO é obrigatoriamente publicitado no portal da internet dedicado aos contratos públicos, no sítio www.base.gov.pt, cujo acesso é efetuado através da credenciação fornecida pela Imprensa Nacional-Casa da Moeda, independente do valor do contrato.

A referida publicitação é condição de eficácia do respetivo contrato, independentemente da sua redução ou não a escrito, nomeadamente para efeitos de quaisquer pagamentos, conforme previsto nos artigos 127º e 465º do CCP.

A Direção/Órgão competente para a decisão de contratar,
__________________________

__________________________

__________________________

